
 

  

Crianças de 0 a 3 anos precisam ter acesso à educação infantil no Brasil: 
são necessárias ações imediatas 

Apresentação 
 

Estudos nacionais e internacionais apontam a im-
portância do acesso à creche na Primeira Infância, 
sobretudo para as crianças provenientes de famílias 
pobres. Entre os benefícios identificados, destaca-
mos melhor desempenho ao longo de sua formação 
educacional e, consequentemente, melhores oportu-
nidades de inserção no mercado de trabalho. 

No entanto, indicadores revelam que um número 
significativo de crianças pequenas não tem a oportu-
nidade de frequentar creches em função da falta de 
vagas. Além disso, as crianças cujas famílias apre-
sentam a menor renda são muito menos propensas a 
frequentar creches do que as crianças da classe mé-
dia. Com isso, o país perde a oportunidade de garan-
tir a muitas crianças melhores condições de vida 
desde a Primeira Infância.  

O direito à creche está assegurado na Constitui-
ção Federal de 1988 (artigo 208), no Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA (artigo 54) e na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(artigo 4). Essas legislações foram recentemente 
reforçadas por decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral, que reafirmou o dever do Estado de oferecer os 
meios necessários para que o atendimento de crian-
ças de 0 a 5 anos de idade em creches e pré-escolas 
seja garantido1. 

A análise que ora apresentamos faz parte do pro-
jeto internacional Primeira InfânciaÊParticipativaÊeÊ
Inclusiva, que visa promover melhorias no contexto 
educacional de crianças que vivem em contextos de 
vulnerabilidade. No Brasil, visamos incidir no deba-
te em diferentes níveis, a partir de um estudo de ca-
so desenvolvido na comunidade da Rocinha, locali-
zada na cidade do Rio de Janeiro/RJ. Nesse breve 
relatório, reunimos dados qualitativos de entrevistas 
semiestruturadas realizadas junto a vinte profissio-
nais de creches e pré-escolas que atuam na região e 
junto a vinte mães, pais e responsáveis que ali resi-
dem; além de dados de pesquisas nacionais e inter-
nacionais2. 
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Os benefícios da educação infantil 
 

Uma série de meta-análises3 demonstram os 
efeitos positivos da educação infantil a longo prazo: 

- A pré-escola está associada a aumentos sig-
nificativos no desempenho dos alunos em provas, 
efeito que persiste durante um período de 10 a 25 
anos. Aqueles que frequentaram a pré-escola têm 
problemas substancialmente menores relacionados à 
evasão escolar, ao desemprego, à pobreza e à crimi-
nalidade4. 

- A educação infantil reduz significativamente 
a necessidade de recuperação e a repetência ao lon-
go da trajetória escolar, além de aumentar as taxas 
de conclusão do ensino médio5. 

- Creches e pré-escolas de alta qualidade e em 
tempo integral geram melhores resultados. As crian-
ças pobres beneficiam-se mais do que as crianças da 
classe média porque iniciam a sua trajetória em des-
vantagem educacional6. 

- Investimentos em educação infantil reduzem 
custos sociais e apresentam uma taxa de retorno de 
16% sobre os recursos iniciais aplicados, ou seja, 
índices muito altos de retorno7. 

 

Dados recentes 
 

O PlanoÊ NacionalÊ deÊ EducaçãoÊ - PNE tem 
como meta o atendimento de 50% dos menores de 3 
anos e 11 meses em creches até 2024. De acordo 
com dados da PesquisaÊ NacionalÊ porÊ AmostraÊ deÊ
DomicíliosÊ ContínuaÊ – PNADC/IBGE, em 2019, 
apenas 36% das crianças nessa idade estavam matri-
culadas em creches. Embora esse percentual venha 
aumentando continuamente desde 2014, quando o 
Plano entrou em vigência, ainda estamos longe de 
alcançar a meta prevista. Preocupa a variação da 
matrícula por renda. De acordo com o relatório De-
safiosÊdoÊacessoÊàÊcrecheÊnoÊBrasil:ÊsubsídiosÊparaÊ
oÊdebate (FMCSV, 2020), enquanto 55% dos filhos 
dos 25% mais ricos estavam matriculados, apenas 



 

  

 

26% dos filhos dos 25% mais pobres estavam estu-
dando. As crianças que mais precisam e poderiam se 
beneficiar com as creches não acessam esses equi-
pamentos. Percebe-se também uma diferença no 
perfil racial atendido: entre crianças brancas a taxa 
de matrícula é de 54% e entre crianças pretas e par-
das, que são maioria no país, a taxa é de 45%8. 

O mesmo relatório propõe um indicador para 
captar as crianças que "precisam" de creches, o Índi-
ceÊdeÊNecessidadeÊdeÊCreches - INC. Esse indicador 
engloba famílias monoparentais (domicílio com cri-
ança e apenas uma pessoa com 18 anos ou mais); 
famílias com mães/cuidadores principais economi-
camente ativos (mães/cuidadores principais na força 
de trabalho ou que estariam na força de trabalho se 
houvesse uma creche disponível para a criança); e 
crianças residentes em domicílios pobres. A nature-
za das necessidades difere em cada uma dessas cate-
gorias, mas todas podem gerar contextos de vulnera-
bilidade para as crianças, aprofundados pelo não 
atendimento em creches. No Brasil, em 2018, 46% 
das crianças de 0 a 3 em áreas urbanas se enquadra-
vam em alguma dessas categorias: 23% eram po-
bres; 20% tinham mãe/cuidador principal economi-
camente ativo; e 3% faziam parte de famílias mono-
parentais. 

Uma característica relevante é a diferença nas 
taxas de atendimento em creches em função da loca-
lização geográfica. O estado de Santa Catarina 
(60%) apresenta a maior taxa de atendimento do pa-
ís, seguido por São Paulo (54%), que tem a maior 
taxa da região Sudeste. O Rio de Janeiro (35%) 
apresenta a menor taxa da região, enquanto o estado 
do Amapá (8%), localizado na região Norte, é o últi-
mo colocado no ranking nacional. No Norte, aliás, 
estão outros 3 piores colocados: Rondônia (14%), 
Amazonas (14%) e Pará (19%). A diferença de aten-
dimento observada nos estados pode sugerir que 
bons resultados dependem de vontade política e alo-
cação de recursos para garantir às crianças a efetiva-
ção dos seus direitos.  

Alguns elementos impactam a qualidade da 
educação infantil, dentre eles o número de crianças 
por sala de aula. Turmas menores possibilitam que 
os professores ofereçam atenção individualizada aos 
alunos, acompanhando suas necessidades específi-
cas no processo de aprendizagem. O Conselho Naci-
onal de Educação recomenda, no Parecer CNE/CEBÊ

nºÊ 20/2009, considerando distintas condições e ca-
racterísticas locais, que se observe a proporção de 6 
a 8 crianças (0-1 ano), 15 crianças (2-3 anos) e 20 
crianças (4-5 anos) por profissional. No Brasil, em 
2021, a média de alunos por turma em creches era 
de 13,4 e, na cidade do Rio de Janeiro, de 15,3. 
Ocorre ainda que, na cidade, nas unidades públicas, 
a média era de 22,6, enquanto nas unidades privadas 
de 11,1 alunos por turma9. 

Em relação à infraestrutura das creches e pré-
escolas, são muitos os desafios enfrentados. No 
CensoÊEscolarÊ2021, MEC e INEP analisaram 9 ti-
pos de recursos considerados importantes para o de-
senvolvimento e para a aprendizagem das crianças, 
como a existência de quadra de esportes, áreas ver-
des, parque infantil, pátio, banheiros adequados, 
brinquedos e jogos. O desempenho das unidades 
municipais foi pior do que das unidades privadas na 
análise dos resultados à nível nacional. Em 6 quesi-
tos, menos de 50% das creches e pré-escolas muni-
cipais oferecem o recurso analisado. Enquanto isso, 
mais de 50% das unidades privadas disponibilizam 
8 desses recursos. O quesito em que as unidades 
municipais mais deixam a desejar é o da quadra es-
portiva, já que só 29% delas oferecem o recurso. 
Importante dizer que especialistas defendem que a 
realização de atividades físicas é fundamental para o 
desenvolvimento das crianças desde os primeiros 
anos de vida. 

Outro parâmetro importante de qualidade para 
a educação infantil é a formação dos profissionais. 
O indicador AdequaçãoÊDocente doÊCenso Escolar 
2021 revela que, no Brasil, 60% dos professores da 
educação infantil têm licenciatura na disciplina que 
leciona: 65% na rede pública e 51% nas unidades 
privadas. Na cidade do Rio de Janeiro, eles são 
39%: 41% atuam em creches e pré-escolas públicas 
e 16% em equipamentos privados. A meta 15 do 
PlanoÊ NacionalÊ deÊ EducaçãoÊ– PNE visa garantir 
que todos os professores da educação básica possu-
am formação específica de nível superior, obtida em 
curso de licenciatura na área de conhecimento em 
que atuam. O PNE também tem como meta que 
100% dos profissionais da educação básica realizem 
cursos de formação continuada até 2024. A BaseÊ
NacionalÊ ComumÊ paraÊ aÊ FormaçãoÊ ContinuadaÊ -Ê
BNC-FC, aprovada em 2020, pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, prevê cursos de atualização de no 
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mínimo 40 horas, cursos e programas de extensão, 
de aperfeiçoamento (180 horas no mínimo), especia-
lização, além de mestrado e doutorado profissionais. 
Ocorre que apenas 40% dos professores realizaram 
cursos de formação continuada (com carga horária 
mínima de 80 horas) em 202110. Importante destacar 
que, embora tenham ocorrido avanços nos dois indi-
cadores nos últimos anos, ainda estamos longe de 
alcançar as metas do PNE para a década 2014-2024. 

A ampliação e a melhoria dos parâmetros ob-
servados e, consequentemente, do atendimento ofe-
recido nas creches dependem de recursos financei-
ros. Em 2019, por exemplo, o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-
zação dos Profissionais da Educação – FUNDEB 
custeou R$ 3.956,34/ano para que uma criança pas-
sasse o dia inteiro na creche. Esse valor foi conside-
rado 2,5 vezes menor do que o necessário pela Cam-
panha Nacional pelo Direito à Educação11. Estudos 
anteriores do CIESPI/PUC-Rio sobre educação in-
fantil já apontavam a perigosa deterioração da infra-
estrutura de creches e pré-escolas, os desafios de se 
encontrar e manter professores qualificados nas pe-
riferias e favelas da cidade, a dificuldade de pagar 
pela alimentação das crianças e a insuficiência dos 
recursos educacionais12.  

Os dados aqui relacionados sugerem que a 
qualidade da educação infantil no estado do Rio de 
Janeiro enfrenta desafios sérios.  

 

Percepções dos moradores da Rocinha 
 

A consulta realizada com moradores e profis-
sionais que atuam na Rocinha nos oferece uma abor-
dagem qualitativa dos dados e nos permite perceber 
os impactos da falta de investimentos na educação 
infantil no cotidiano das famílias13. A Rocinha é 
uma comunidade densamente povoada, localizada 
em uma encosta íngreme da zona sul da cidade do 
Rio de Janeiro14. Há muitos anos o CIESPI/PUC-
Rio atua junto a atores chave locais, sendo referên-
cia na área da infância.  

Entre os entrevistados, a grande maioria sina-
lizou que existem mães e pais na comunidade que 
querem matricular seus filhos em creches e pré-
escolas, mas não encontram vagas: “NãoÊ éÊ todoÊ
mundoÊqueÊconsegueÊnão,Ê tá.ÊPorqueÊasÊvagasÊ sãoÊ
poucas,Ê né?”. As que existem, muitas vezes, não 
atendem as necessidades das famílias, seja por causa 
do horário de funcionamento das instituições, da sua 
localização, dos custos da mensalidade ou da falta 
de acessibilidade e de profissionais especializados. 
Bebês e crianças com deficiências enfrentam maio-
res desafios no momento da matrícula porque de-
mandam atenção especial.  

Percebemos que faltam informações sobre o 
processo de inscrição na rede pública, inclusive so-

bre os critérios de classificação e o sorteio que defi-
nem quais crianças serão matriculadas em cada ins-
tituição. As inscrições online são um desafio a mais 
nas comunidades pobres, onde muitas famílias não 
acessam à internet, não possuem equipamentos ade-
quados ou não possuem estabilidade na conexão. 
Em relação às instituições privadas, a maior dificul-
dade é o pagamento das mensalidades. Embora se-
jam oferecidos descontos e bolsas, um número sig-
nificativo de famílias não consegue arcar com des-
pesas em educação, especialmente desde o início da 
pandemia, que aprofundou o desemprego e impac-
tou negativamente o orçamento dos lares brasileiros. 

Ficou evidente que faltam recursos para que 
creches e pré-escolas possam ampliar e melhorar 
seu atendimento, especialmente através da contrata-
ção de mais professores e de profissionais especiali-
zados para o atendimento de crianças com deficiên-
cias, e da reforma e adequação de seus espaços físi-
cos para atender às necessidades das crianças na Pri-
meira Infância. Importante dizer que muitas das edi-
ficações em que funcionam não foram construídas 
para esse fim. Como todas as formas de assistência 
oferecidas às crianças dependem dos recursos da 
instituição, os profissionais entrevistados considera-
ram muito limitadas suas possibilidades de ajudar às 
famílias, cuja participação é fundamental para a 
educação das crianças. Ao identificarem deficiên-
cias ou outras questões que requerem atenção espe-
cial, mães e pais são chamados para reuniões e 
aconselhados a consultar profissionais especializa-
dos. Mesmo quando constatada a necessidade de 
mediadores para acompanhar as crianças nas salas 
de aula, muitas creches e pré-escolas não dispõem 
de recursos para suprir essa demanda. A questão do 
financiamento é um problema ainda mais evidencia-
do nas creches conveniadas já que o valor perÊcapita 
determinado pelo munícipio tem sido alvo de questi-
onamentos e lutas há muitas gestões. Hoje, em meio 
a atrasos, são repassados R$ 650/mês por criança às 
176 creches conveniadas da cidade do Rio de Janei-
ro15.  

Outras graves questões relacionadas ao dia a 
dia na Rocinha também foram mencionadas pelos 
entrevistados, na medida em que impactam as opor-
tunidades de educação das crianças, como os proble-
mas no abastecimento de água, que prejudicam o 
funcionamento de banheiros e cozinhas; no trans-
porte, que dificultam o deslocamento das crianças 
para os espaços de educação; e na segurança públi-
ca, que causam insegurança e o fechamento de cre-
ches e pré-escolas. Também foi registrada a ausên-
cia de equipamentos de lazer e cultura voltados para 
a Primeira Infância, essenciais para seu desenvolvi-
mento e aprendizagem. Todas essas questões de-
mandam atenção e investimento público.  
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Chamado para a ação 
 

- Embora o número de matrículas em creches 
no Brasil tenha aumentado até 2019, acompanhamos 
uma reversão dessa tendência desde o início da pan-
demia. Entre 2019 e 2021, as matrículas em creche 
caíram 9%. O recuo ocorreu principalmente na rede 
privada (22%), mas afetou também a rede pública 
(2%)16. 

- A proposta de orçamento para 2023 do go-
verno federal, enviada ao Congresso Nacional, cor-
tou 97% das verbas para a construção de novas cre-
ches. O projeto prevê apenas R$ 2,5 milhões para 
“implantação de escolas para educação infantil”, 
valor que só seria suficiente para construir cinco no-
vas creches em todo o Brasil. Embora a educação 
infantil seja atribuição dos municípios, cabe à União 
apoiar financeiramente as prefeituras, através do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE17. 

-  Etapa não obrigatória do ensino, especialis-

tas consideram a creche fundamental para o desen-
volvimento das crianças. Durante a Primeira Infân-
cia (0-6 anos) a maior parte das conexões cerebrais 
são realizadas e os estímulos têm maior potencial de 
retorno futuro18. 

- O investimento em educação infantil gera 
impactos positivos na qualidade de vida das crianças 
no presente e no futuro, sobretudo daquelas oriundas 
de famílias pobres. 

- A oferta de creches e pré-escolas seguras e 
de boa qualidade amplia as possibilidades de traba-
lho de mães, pais e responsáveis, melhorando as 
condições de vida das famílias e reduzindo os custos 
sociais para o Estado. 

 
Os achados qualitativos e quantitativos das 

pesquisas apresentadas sugerem que a luta por mai-
ores investimentos na ampliação e melhoria do aten-
dimento em creches deve ser uma prioridade na 
agenda política nacional.  

 


